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Empresa não precisa fornecer dados de funcionários a sindicato sem autorização

Consultor Jurídico - 21/01/2023

Devido à necessidade de adequação da cláusula de convenção coletiva à Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a 10ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15ª Região (interior de São Paulo) negou a necessidade de uma empregadora for-
necer a um sindicato informações sobre seus funcionários.

O Sindicato dos Empregados em Centrais de Abastecimento de Alimentos do Estado 
de São Paulo (Sindbast) moveu a ação porque a ré se recusou a lhe enviar a listagem 
de seus empregados.

A convenção coletiva da categoria estabelece a necessidade dessa medida a cada 
seis meses. Conforme a normativa, a lista deve conter dados como nome, função, lo-
cal de serviço, data de admissão, CPF, data de nascimento e estado civil.

A 1ª Vara do Trabalho de São José dos Campos (SP) negou o pedido da entidade au-
tora da ação. O juízo considerou que não há autorização legal e constitucional para 
a negociação livre do acesso aos dados “sem a participação expressa e específica do 
empregado”. A questão não seria contratual, mas, sim, “relativa ao direito da persona-
lidade”.
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Banco não consegue afastar indenização que foi condenado a pagar por causa de 
conduta antissindical

Tribunal Superior do Trabalho - 20/01/2023

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso 
do Banco do Nordeste, de forma a manter decisão que o condenou a indenizar por 
dano moral coletivo e a se abster de várias práticas consideradas antissindicais. A 
decisão foi tomada em ação civil pública ajuizada na Bahia e o valor da indenização, 
R$ 100 mil, deverá ser revertido para instituição e/ou campanha que atue na defesa 
de direitos e garantias dos trabalhadores bancários alcançados pela discriminação.

Eficácia de acordo sobre intervalo intrajornada é limitada até dia anterior à Reforma 
Trabalhista 

Tribunal Superior do Trabalho - 19/01/2023

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho delimitou até 10/11/2017, dia ime-
diatamente anterior à entrada em vigor da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), a 
eficácia de acordo judicial assinado, em 2015, entre o Ministério Público do Trabalho e 
a Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança, de Petrolina (PE), so-
bre intervalo intrajornada. Após essa data, a empresa pode aplicar a nova legislação 
aos contratos de trabalho em vigor ou vindouros, respeitadas as normas coletivas 
firmadas com a categoria. A decisão ocorreu no julgamento de recurso referente a 
ação revisional proposta pela empresa

Campanha Janeiro Branco objetiva conscientização sobre cuidados com a saúde mental

Tribunal Superior do Trabalho - 18/01/2023

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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A campanha Janeiro Branco alerta sobre a importância de não relativizar sintomas 
ou sinais de fragilidade emocional e mental, de fortalecer uma cultura de cuidados 
constantes. A proposta também é desenvolver políticas públicas que trabalhem a 
temática e ofereçam um ambiente seguro para a população ter acesso a meios e 
ferramentas terapêuticas e amenizadoras de quadros que, se negligenciados, pode-
riam ser agravados.

Justiça do Trabalho vai criar programa de enfrentamento ao trabalho escravo, tráfico 
de pessoas e proteção do trabalho de imigrantes

Tribunal Superior do Trabalho - 17/01/2023

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho (CSJT), ministro Lelio Bentes Corrêa,  institui (Ato Conjunto TST.CSJT.
GP 01/2023) um grupo de trabalho destinado a propor um  programa institucional 
na Justiça do Trabalho para  o enfrentamento ao trabalho em condições análogas 
à escravidão e ao tráfico de pessoas, bem como à proteção ao trabalho das pessoas 
imigrantes.

Controladora de acesso dispensada por indisciplina perde direito a férias e 13º salário

Tribunal Superior do Trabalho - 16/01/2023

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho excluiu da condenação imposta 
à Park Brazil Serviços Administrativos Ltda., microempresa de Esteio (RS), o paga-
mento das férias e do 13º salário proporcionais requeridos por uma controladora de 
acesso demitida por justa causa. Segundo o colegiado, não há previsão legal para a 
concessão dessas parcelas quando o fim do contrato de emprego ocorre por justo 
motivo. 
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“Previdência mais social para todos”, projeta ministro Carlos Lupi ao se reunir com 
centrais sindicais

Ministério do Trabalho e Previdência - 19/01/2023

“Previdência mais social para todos”, projetou o ministro da pasta, Carlos Lupi, ao se 
reunir, nesta quinta-feira (19), com dirigentes de centrais sindicais, em Brasília (DF), 
para discutir o fortalecimento conjunto de “uma das principais ferramentas públicas 
de garantia da cidadania do Brasil”. Incentivando o diálogo plural, Lupi citou o com-
promisso do governo federal com a retomada do progresso econômico socialmente 
responsável a partir de medidas determinantes, como a recriação do Ministério.

Ministério do Trabalho e Emprego anuncia grupo para definir nova política de valori-
zação do salário mínimo

Ministério do Trabalho e Previdência - 18/01/2023

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, e o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva se reuniram, nesta quarta-feira (18), com representantes de centrais sindicais 
para anunciar a criação de grupo de trabalho para definir em até 90 dias a nova po-
lítica de valorização do salário mínimo. Também foi anunciado que no prazo de até 
30 dias serão criados grupos para discutir a regulação do trabalho por aplicativos e 
para elaboração de novas regras para a negociação coletiva entre trabalhadores e 
empresas.

Carlos Lupi destaca importância dos peritos médicos para redução da fila do INSS

Ministério do Trabalho e Previdência - 18/01/2023
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O ministro da Previdência Social, Carlos Lupi, destacou, nesta terça-feira (17), a im-
portância dos peritos médicos para redução da fila para concessão de benefícios 
no INSS, que é uma das prioridades estabelecidas pelo governo federal. Na sede da 
pasta, em Brasília (DF), o gestor recebeu representantes da categoria para debater o 
planejamento da nova gestão.

Brasil registrou abertura de 3.838.063 novas empresas em 2022

Ministério da Economia - 20/01/2023

O Brasil registrou 3.838.063 novas empresas abertas e o fechamento de 1.695.763 em-
preendimentos em 2022. Na abertura de empresas, houve retração de 4,8% sobre 
2021, mas aumento de 14,1% em comparação com 2020. O ano terminou, portan-
to, com saldo positivo de 2.142.300 novas empresas abertas durante o período, com 
20.191.290 empresas ativas ao final de 2022. Os dados fazem parte do Mapa de Em-
presas, elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Servi-
ços (MDIC) em parceria com o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro).

PGFN abre negociações para regularizar débitos do Simples Nacional inscritos em 
dívida ativa

Ministério da Economia - 18/01/2023

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional publicou o Edital PGDAU nº dia 1, de 17 
de janeiro de 2023, que divulga propostas de negociações para regularização de dé-
bitos apurados na forma do Simples Nacional inscritos em dívida ativa da União. A 
adesão está disponível até 31 de janeiro, no portal Regularize. As negociações permi-
tem aos microempreendedores individuais (MEI), microempresas (ME) e empresas 
de pequeno porte (EPP) regularizarem suas dívidas com benefícios, como: entrada 
facilitada, descontos, prazo ampliado na quantidade de prestações e utilização de 
precatórios federais. Além disso, o valor mínimo da prestação é de R$ 50.

SST fácil tem nova aba de conteúdo sobre prevenção de choques elétricos

Fundacentro - 18/01/2023

Riscos envolvendo eletricidade, medidas de proteção e segurança elétrica estão en-
tre as lições da nova aba de conteúdo sobre “Eletricidade”, disponibilizada no aplica-
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tivo SST Fácil, da Fundacentro. Por ser uma forma de energia que não possui cor, 
cheiro e nem se pode ver, a eletricidade pode ser letal ao ser humano quando não é 
bem administrada. Atentos a essa questão, os desenvolvedores do SST Fácil decidi-
ram incluir o tema “Prevenção de choques elétricos” em seu conteúdo.

Saúde do trabalhador é direito constitucional

Fundacentro - 16/01/2023

Qual o lugar da saúde do trabalhador na sociedade? Como esse direito é tratado na 
legislação e no âmbito das políticas públicas? Que caminhos precisam ser trilhados 
para que trabalhadoras e trabalhadores possam vivenciá-la? Essas são algumas das 
questões que a médica e pesquisadora da Fundacentro, Maria Maeno, busca respon-
der no texto Saúde do Trabalhador no âmbito da Saúde Coletiva, publicado como 
capítulo do livro Distúrbio da Voz Relacionado ao Trabalho: conquistas e desafios na 
América Latina, organizado por Leslie Piccolotto e Marta Assumpção.
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Acordo assinado perante o MPT-MG assegura medidas de segurança em construtora 
localizada em BH

Ministério Público do Trabalho - 18/01/2023

Após ocorrência de acidente de trabalho, no qual um funcionário sofreu uma que-
da em uma obra de substituição de telhados, localizada em Belo Horizonte (MG), 
o proprietário da construtora responsável foi denunciado ao Ministério Público do 
Trabalho em Minas Gerais (MPT-MG). O resultado da investigação foi a assinatura de 
um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) que estabelece compromissos para 
ampliar os níveis de segurança do ambiente de trabalho.

Construtora de Ipatinga (MG) deverá garantir meio ambiente do trabalho seguro

Ministério Público do Trabalho - 18/01/2023

Uma construtora localizada em Ipatinga (MG) firmou termo de ajuste de conduta 
(TAC) perante o Ministério Público do Trabalho (MPT) em Coronel Fabriciano (MG) 
para garantir medidas de segurança no meio ambiente de trabalho. O acordo é re-
sultante de investigação conduzida pela instituição e teve como base denúncia sobre 
ausência de fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos traba-
lhadores e condições inadequadas de saúde e segurança.

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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Sancionado Orçamento de 2023 com quase R$ 8 milhões a mais para a fiscalização 
do trabalho, fruto da atuação do SINAIT

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 18/01/2023

O Diário Oficial da União publicou na terça-feira, 17 de janeiro, a Lei Orçamentária 
Anual (LOA - Lei nº 14.535/2023) de 2023, sancionada, que traz a ampliação de re-
cursos para a fiscalização do trabalho na ordem de R$ 7,7 milhões. O montante é o 
resultado do intenso trabalho do SINAIT. Todos os anos, a entidade articula com par-
lamentares a apresentação de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária para am-
pliar os recursos para a fiscalização do trabalho. Além disso, o Sindicato trabalha ao 
longo dos meses em que a matéria tramita no Congresso Nacional para emplacar o 
aumento dos valores. O assunto também foi tratado com a equipe de transição do 
governo Lula.

SRT-GO se reúne com PRF e ANTT para tratar de atuação conjunta e de estratégias 
integradas em 2023

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 18/01/2023

A Superintendência Regional do Trabalho em Goiás (SRT-GO), por meio da chefia 
da Seção de Fiscalização do Trabalho, Auditora-Fiscal do Trabalho Jacqueline Carrijo 
reuniu-se com a cúpula da Polícia Rodoviária Federal (PRF), no dia 11 de janeiro, e 
com a equipe da Agência Nacional de Transportes Terrestre (ANTT), no dia 12 de ja-
neiro, ambos em Goiás. O objetivo da reunião com as duas instituições visa tratar de 
planejamento, atuação conjunta e desenvolvimento de estratégias integradas para 
2023. 
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Juiz usa aplicativo de mapas para negar vínculo de emprego de vendedor

Consultor Jurídico - 21/01/2023

O juiz Eduardo Batista Vargas, da 2ª Vara do Trabalho de Bento Gonçalves (RS), uti-
lizou um aplicativo de mapas para julgar um pedido de vínculo de emprego. Com 
essa prova digital, o magistrado constatou que uma das testemunhas do autor da 
ação mentiu quando disse que prestou serviços para a empresa do reclamado. Em 
decorrência disso, o pedido foi julgado improcedente.

Empresa com RJ em andamento não está sujeita a execuções trabalhistas

Consultor Jurídico - 20/01/2023

A 16ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região manteve sentença que 
indeferiu o prosseguimento de execução contra uma empresa em recuperação ju-
dicial. A Lei de Recuperação e Falências (Lei 11.101/2015) prevê a suspensão de 180 dias 
nas execuções, prorrogáveis por igual intervalo, também conhecido como período 
de congelamento ou stay period. 

O julgamento da ADI 1.625 pelo STF e a dispensa injustificada

Consultor Jurídico - 20/01/2023

A pauta trabalhista do Supremo Tribunal Federal (STF) para 2023 promete o enfren-
tamento de casos polêmicos, porém vem ganhando especial destaque a retomada 
do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) 1.625, processo em 
tramitação na corte desde 1997. O objeto da ação é o Decreto 2.100/1996, pelo qual o 
então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, deu publicidade a de-
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núncia à Convenção nº 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata 
do término da relação de trabalho por iniciativa do empregador e veda a dispensa 
injustificada.

Eficácia das cláusulas de não concorrência nas relações de trabalho

Consultor Jurídico - 20/01/2023

A doutrina e a jurisprudência admitem a inclusão de cláusula de não concorrência 
no contrato de trabalho, ainda que não exista previsão expressa no ordenamento 
jurídico brasileiro. Em termos simples, a estipulação da obrigação de não concorrer 
envolve o comprometimento do empregado em não praticar, pessoalmente ou por 
meio de terceiros, ato de concorrência com o empregador.

Justiça mantém dispensa por justa causa de funcionária que chamou Havan de tóxica

Consultor Jurídico - 19/01/2023

Por constatar ato injustificado e lesivo à honra e à boa fama da empregadora, a 2ª 
Vara do Trabalho de Anápolis (GO) manteve a dispensa por justa causa de uma fun-
cionária da rede de lojas de departamento Havan, devido a um vídeo em que cha-
mava a empresa de tóxica.

Reflexões sobre a saúde mental no ambiente de trabalho

Consultor Jurídico - 19/01/2023

Com a chegada de mais um novo ano, grande parte das pessoas ficam reflexivas, e, 
nesse sentido, organizam e se planejam para os meses subsequentes. Justamente 
por isso que, neste mês inicial de 2023, acontece a celebração da campanha Janeiro 
Branco, em que são feitas elucubrações sobre a temática da saúde mental.

Condenações e acordos devem ser inseridos no eSocial a partir de abril

Consultor Jurídico - 16/01/2023

Nesta segunda-feira (16/1) começou a ser implantada a versão S1.1 do eSocial, que 
prevê a inserção de informações relativas a condenações e acordos trabalhistas, con-

https://www.conjur.com.br/2023-jan-20/larissa-rocha-eficacia-clausulas-nao-concorrencia
https://www.conjur.com.br/2023-jan-19/juiza-mantem-justa-causa-empregada-chamou-havan-toxica
https://www.conjur.com.br/2023-jan-19/pratica-trabalhista-reflexoes-saude-mental-ambiente-trabalho
https://www.conjur.com.br/2023-jan-16/canedo-silva-condenacoes-acordos-trabalhistas-esocial


forme a versão do Manual de Orientação do eSocial, publicada ainda em 2022. No 
entanto, em função da substituição da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e In-
formações à Previdência Social) pela DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos), os eventos re-
lativos à inclusão dos dados de processos trabalhistas só serão disponibilizados no 
eSocial a partir de 1° de abril de 2023.

TRT-2: Trabalhador que cometeu vandalismo tem justa causa mantida

Migalhas - 21/01/2023

Em sentença proferida na 68ª vara do Trabalho de São Paulo/SP, a juíza do Trabalho 
Luana Madureira dos Anjos manteve a justa causa de empregado que cometeu atos 
de vandalismo. Na ocasião, o profissional fez pichações no prédio em que prestava 
serviços e no estabelecimento comercial em frente a um dos postos onde trabalha-
va. Na decisão, a magistrada esclareceu que, ao afirmar que a dispensa foi em razão 
de comportamento desidioso, a empresa é responsável por comprovar o fato, “bem 
como a imediatidade na aplicação da penalidade e a ausência de duplicidade de 
punição do mesmo ato faltoso”.

Entidades da advocacia repudiam retorno do voto de qualidade no Carf

Migalhas - 20/01/2023

Entidades representativas da advocacia repudiam retorno do voto de qualidade no 
Carf e enviaram ofício ao ministério do Planejamento e Orçamento e ao ministério 
da Fazenda, manifestando-se sobre as alterações veiculada pela MP 1.160, de 12 de 
janeiro de 2023 (MP 1.160/23). As entidades que assinaram o documento foram: Asso-
ciação dos Advogados de São Paulo - AASP, Associação Brasileira Advocacia Tributá-
ria - ABAT, Associação Brasileira de Direito Financeiro - ABDF, Associação Paulista de 
Estudos Tributários - APET, Centro de Estudos das Sociedades de Advogados - CESA, 
Instituto dos Advogados Brasileiros - IAB, Instituto dos Advogados de São Paulo - 
IASP, Movimento de Defesa da Advocacia - MDA e OAB/SP. 

Empregado acusado de furtar fios elétricos tem justa causa mantida

Migalhas - 18/01/2023

https://www.migalhas.com.br/quentes/380134/trt-2-trabalhador-que-cometeu-vandalismo-tem-justa-causa-mantida
https://www.migalhas.com.br/quentes/380335/entidades-da-advocacia-repudiam-retorno-do-voto-de-qualidade-no-carf
https://www.migalhas.com.br/quentes/380150/empregado-acusado-de-furtar-fios-eletricos-tem-justa-causa-mantida


Empregado que deveria descartar cabos elétricos, mas planejou furtá-los com ou-
tros dois funcionários, tem justa causa mantida. A decisão é da juíza do Trabalho Ana 
Paula Rodrigues Luz Faria, da 8ª vara do Trabalho de Vitória/ES, que entendeu a de-
missão como adequada e proporcional, visto que houve quebra de confiança.

Trabalhador demitido que tem CNPJ ativo pode receber seguro-desemprego

Migalhas - 17/01/2023

Um trabalhador que foi dispensado e que possuía CNPJ ativo conseguiu, na Justiça, 
o direito de receber o benefício do seguro-desemprego. A decisão é da 1ª turma do 
TRF da 1ª região, ao reformar sentença do juízo da 2ª vara Federal da subseção Judi-
ciária de Anápolis/GO. De acordo com os autos, o trabalhador ingressou com pedido 
de recebimento do seguro-desemprego junto ao ministério do Trabalho e Previdên-
cia, o que lhe foi negado sob a alegação de que o apelante compõe o quadro socie-
tário de uma empresa.

Carf fixa número mínimo de processos a serem julgados por sessão

Migalhas - 16/01/2023

Na última quinta-feira, 12, foi publicada a portaria Carf/ME 658/23 que dispõe sobre o 
quantitativo de processos a serem incluídos em pauta de reuniões de julgamento do 
mês de fevereiro de 2023. De acordo com o documento, os processos a serem pau-
tados observarão, preferencialmente, a ordem cronológica de indicação para pauta.

Webinário ANAMT aborda o tema eSocial no dia 31 de janeiro

Revista Proteção - 17/01/2023

A ANAMT realizará uma nova edição do Webnários ANAMT no dia 31 de janeiro, às 
20h. A transmissão abordará o assunto eSocial – Legislação Atual e Aplicação Prá-
tica. Participarão Orion Sávio Santos Oliveira, coordenador de Benefícios de Risco 
e Reabilitação Profissional do Ministério do Trabalho e Previdência, e o presidente 
da ANAMT, Dr. Francisco Cortes Fernandes. O evento será coordenado pela diretora 
científica da Associação, Dra. Rosylane Rocha.

https://www.migalhas.com.br/quentes/380130/trabalhador-demitido-que-tem-cnpj-ativo-pode-receber-seguro-desemprego
https://www.migalhas.com.br/quentes/380041/carf-fixa-numero-minimo-de-processos-a-serem-julgados-por-sessao
https://protecao.com.br/eventos/webinario-anamt-aborda-o-tema-esocial-no-dia-31-de-janeiro/


Artigo de opinião: Por mais equilíbrio na relação trabalho-família

Organização Internacional do Trabalho - 17/01/2023

Quem começou o ano novo com a resolução de buscar um maior equilíbrio entre 
a vida familiar e profissional, iniciou com o pé direito. Um relatório lançado recente-
mente  pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) mostra a importância de 
uma melhor conciliação entre trabalho e família, tanto para o mundo do trabalho 
como para a saúde e vida pessoal.

O Relatório WESO Trends da OIT e o comportamento recente do mercado de traba-
lho no Brasil

Organização Internacional do Trabalho - 16/01/2023

De acordo com o relatório World Employment and Social Outlook: Trends 2023 
(WESO Trends)  (Perspectivas Sociais e de Emprego no Mundo - Tendências 2023) 
da OIT, a situação macroeconômica e as perspectivas de crescimento da América 
Latina e Caribe, assim como a da América do Norte, foi afetada negativamente pela 
combinação de incerteza geopolítica na Ucrânia e inflação persistente. Ambos os fa-
tores corroeram a confiança do consumidor e das empresas e reduziram a demanda 
agregada e o investimento em geral. 

Publicado o novo Manual de Orientação do eSocial. Confira as novidades!

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/01/2023

Foi publicado no dia 13/01 o novo Manual de Orientação do eSocial (MOS) Versão S-1.1 
consolidado até a Nota Orientativa Versão S-1.1 nº 01/2023. A Comissão de Política de 
Relações Trabalhistas da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CPRT/CBIC) 
destaca que entram em vigor na data de hoje (16/01/2023).

https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_865892/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_865530/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_865530/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_865502/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_865502/lang--pt/index.htm
https://cbic.org.br/relacoestrabalhistas/publicado-o-novo-manual-de-orientacao-do-esocial-confira-as-novidades-2/


SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 9, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 (DOU de 17/01/2023 Seção 
I Pág. 11) - Contribuições Sociais Previdenciárias. Constatado que a prestadora de ser-
viços contratada notoriamente não preenche os requisitos para a dispensa prevista 
no art. 120, III, §§ 2º e 3º da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 - substituídos, a 
partir de 1º de novembro de 2022, pelo art. 115, III, §§ 2º e 3º da Instrução Normativa 
RFB nº 2.110, de 2022 - a contratante tem o dever de proceder à retenção e recolhi-
mento da CP;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 11, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 (DOU de 17/01/2023 Seção 
I Pág. 11) - Contribuições Sociais Previdenciárias. Lei Nº 14.151/2021. Pandemia Provo-
cada pelo Coronavírus Sars-Cov-2. Afastamento da Empregada Gestante do Serviço. 
Remuneração. Benefício Previdenciário Inexistente. Ausência de Previsão Legal;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 16, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 (DOU de 18/01/2023 Seção 
I Pág. 24) - Contribuições Sociais Previdenciárias. Contribuição Patronal. Contribuição 
de Odontologista como Segurado Contribuinte Individual. Associação Classista In-
termediadora de Serviços Odontológicos para seus Associados, Pessoas Físicas. Re-
dução da Base de Cálculo;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 17, DE 9 DE JANEIRO DE 2023 (DOU de 18/01/2023 Seção 
I Pág. 24) - Contribuições Sociais Previdenciárias. GIILRAT. Grau de Risco. Atividade 
Preponderante. Órgãos da Administração Pública Direta;

CIRCULAR N° 1.014, DE 16 DE JANEIRO DE 2023 (DOU de 18/01/2023 Seção I Pág. 28) 
- Divulga versão atualizada do Manual de Fomento do Agente Operador do FGTS;

Atos Normativos
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https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-1-de-2-de-janeiro-de-2023-458228217
https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-1-de-2-de-janeiro-de-2023-458228217
https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-16-de-9-de-janeiro-de-2023-458701450
https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-16-de-9-de-janeiro-de-2023-458701450
https://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-n-1.014-de-16-de-janeiro-de-2023-458697085


DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA (DOU de 19/01/2023 Seção I Pág. 01) - 
Considerando o disposto no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição, determino 
aos Ministérios do Trabalho e Emprego; da Fazenda; do Planejamento e Orçamento; 
da Previdência Social; e do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços; à Secre-
taria-Geral da Presidência da República e à Casa Civil da Presidência da República 
que elaborem proposta com o objetivo de instituir a Política de Valorização do Salá-
rio-Mínimo. A proposta deverá ser entregue no prazo de quarenta e cinco dias, pror-
rogável uma vez, por igual período. Em 18 de janeiro de 2023;

INSTRUÇÃO NORMATIVA CRPS Nº 1, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 (*) (DOU de 
19/01/2023 Seção I Pág. 51) - Disciplina as regras, procedimentos e rotinas necessárias 
à efetiva aplicação das normas de direito previdenciário no âmbito do Conselho de 
Recursos da Previdência Social; (*) Republicada por incorreções na publicação origi-
nal, ocorrida no DOU de 29 de dezembro de 2022, Seção 1, Ano CLX Nº 245, págs. 962 
a 968;

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.100, DE 18 DE JANEIRO DE 2023 (DOU de 20/01/2023 
Seção I Pág. 37) - Altera o Livro II das Normas Procedimentais em Matéria de Bene-
fícios, que disciplina os procedimentos e rotinas de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS 
nº 991, de 28 de março de 2022.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/despacho-do-presidente-da-republica-458729810
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-crps-n-1-de-28-de-dezembro-de-2022-*-458742579
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-dirben/inss-n-1.100-de-18-de-janeiro-de-2023-458995751


Dados estatísticos do TST
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Os 10 (dez) itens no Ranking de Assuntos mais Recorrentes na Justiça do Trabalho até 
outubro de 2022

230.656

254.170

256.561

286.062

298.482

305.790

319.518

341.510

363.830

385.939

INTERVALO INTRAJORNADA

FÉRIAS PROPORCIONAIS 

MULTA DO ARTIGO N.º 467 DA CLT

VERBAS RESCISÓRIAS

ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

ADICIONAL DA INSALUBRIDADE 

AVISO PRÉVIO

MULTA DO ARTIGO N.º 477 DA CLT

HORAS EXTRAS

MULTA DE 40% DO FGTS

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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